
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.697 - SC (2014/0167269-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTÔNIO SCALCO 
ADVOGADO : VALMIR PEDRO  SCALCO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO ILEGÍVEL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. É dever do interessado zelar pela regularidade formal do exercício de recorrer, no 
que se inclui o recolhimento do preparo, sob pena de deserção, assim como na sua 
comprovação por documento de arrecadação legível.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.697 - SC (2014/0167269-2)

  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ANTÔNIO SCALCO 
ADVOGADO : VALMIR PEDRO  SCALCO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Antônio Scalco contra a decisão monocrática (sem 

ementa), que negou seguimento ao recurso especial por deserção do recurso, tendo em vista o 

descumprimento da exigência contida no art. 511, caput, do CPC e do disposto no Enunciado n.º 

187 da Súmula deste Tribunal, em razão das guias e dos respectivos comprovantes de pagamento 

se encontrarem ilegíveis impossibilitando a verificação da regularidade do preparo.

Na peça recursal, o agravante argumenta que o TRF4 que digitalizou o respectivo 

preparo, remetendo-os à esta Corte Superior e por essa razão deve ser reconhecido o seu direito 

ao exercício da ampla defesa e do contraditório por meio do recebimento do seu recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.697 - SC (2014/0167269-2)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. DOCUMENTO DE 
ARRECADAÇÃO ILEGÍVEL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. É dever do interessado zelar pela regularidade formal do exercício de recorrer, no 
que se inclui o recolhimento do preparo, sob pena de deserção, assim como na sua 
comprovação por documento de arrecadação legível.
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não se funda em razões suficientemente capazes de infirmar o julgado 

monocrático.

É dever do recorrente comprovar o recolhimento do preparo referente ao recurso no ato 

de sua interposição, a fim de que não seja o apelo julgado deserto, a teor do art. 511 do Código de 

Processo Civil. 

Para tanto, é imprescindível que se verifique que a guia de recolhimento da União 

(GRU) ou o documento de arrecadação da Receita Federal (Darf) correspondem ao processo 

em questão e que o comprovante de pagamento do banco em tudo corresponde aos documentos 

Darf ou GRU. 

Isso não ocorre no caso, diante da ilegibilidade das guias e dos respectivos 

comprovantes de pagamento, impossibilitando a verificação da regularidade do preparo.

Incide, nessa hipótese, a Súmula 187/STJ, verbis: "É deserto o recurso interposto para o 

Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

 Dessa forma, se não há a possibilidade de identificação da veracidade do recolhimento 

correspondente ao presente processo, a conseqüência é a deserção. É nesse sentido a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PREPARO. GRU NÃO APRESENTADA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE OBSERVÂNCIA ÀS RESOLUÇÕES DO STJ. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 
1. Deve ser comprovado o regular recolhimento, na origem, das despesas 
relativas às custas e ao porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se as 
respectivas guias de recolhimento e os comprovantes de pagamento. 
2. À escorreita comprovação do preparo, deve o recorrente observar as 
instruções contidas nas resoluções editadas por esta Corte, utilizando-se da guia 
de recolhimento adequada e procedendo à anotação do código de receita previsto, 
sob pena de deserção. Precedentes. 
3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não comprova o recolhimento do preparo no ato de sua interposição. 
4. Agravo não provido. (AgRg no AREsp 344.134/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 28/03/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO ILEGÍVEL. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES. 
1. 'A mera alegação de falha no procedimento de digitalização realizado pelo 
Tribunal de origem, destituída de qualquer indício de prova, não tem o condão de 
afastar o referido óbice ao conhecimento do recurso' (AgRg nos Edcl no AResp 
295.751/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 17/6/2013). 
2. Não se conhece do recurso instruído com guia de recolhimento da união 
ilegível, em virtude da sobreposição do seu comprovante de pagamento, pois 
impossível aferir a regularidade do preparo. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 32.295/PB, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/08/2013, DJe 05/09/2013) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECE DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
1. (...) 
2. Ilegibilidade da cópia referente às guias de recolhimento do preparo atinente ao 
recurso especial. Peça essencial à interposição do agravo de instrumento. Mácula 
que impede a esta Corte Superior o hígido controle de admissibilidade do apelo 
extremo. Impossibilidade de suprimento da falha posteriormente à interposição do 
recurso. Incidência da preclusão consumativa. 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no Ag 1402441/RN, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012) 

Dessa forma, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167269-2 AREsp 544.697 / SC

Números Origem:  00255682020104040000  200972020016874  9160003030

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO SCALCO
ADVOGADO : VALMIR PEDRO  SCALCO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO SCALCO
ADVOGADO : VALMIR PEDRO  SCALCO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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